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RESUMO 

A presente dissertação de mestrado foi redigida sob a Linha de Pesquisa 1: Teoria da Relação 

Jurídica na Sociedade da Informação, vertente do Programa de Mestrado em Direito da 

Sociedade da Informação do Centro Universitário das Faculdades Metropolitas Unidas – FMU. 

A pesquisa teve por objetivo principal investigar a forma pela qual os discursos de ódio 

misóginos propagados na rede mundial de computadores interferem e limitam o exercício dos 

direitos de personalidade das mulheres. Neste sentido, o trabalho visou explorar o processo de 

evolução da Internet concomitantemente ao processo de evolução dos discursos misóginos, 

destacando suas características e particularidades. Com o objetivo ainda de propor medidas 

razoavelmente exequíveis, diante dos desafios encontrados e a partir da análise do contexto 

supramencionado, propôs-se a adoção de ferramentas e mecanismos capazes de mitigar os 

efeitos e fomentar o combate aos discursos de ódio misóginos na sociedade em rede. À vista 

disso, as propostas sugeridas amparam-se no arcabouço legislativo preexistente e vigente no 

ordenamento jurídico brasileiro, somatizado à adoção de medidas conciliáveis aos múltiplos 

interesses envolvidos bem como através do reconhecimento do direito à autodeterminação da 

identidade, enquanto direito de personalidade. 

Palavras-chave: Discurso de ódio. Misoginia. Direitos de Personalidade. Sociedade da 

Informação. Direito à audoterderminação da Identidade. 
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ABSTRACT 

This master's thesis was written under Line of Research 1: Theory of Legal Relation in the 

Information Society, part of the Master's Program in Information Society Law at the Centro 

Universitário das Faculdades Metropolitanas Unidas – FMU. The focus of the research was to 

analyze the way in which misogynistic hate speech propagated on the World Wide Web 

interferes with and limits the exercise of women's personality rights. In this sense, the study 

aimed to explore the evolution process of the Internet concomitantly with the evolution process 

of misogynistic speech, highlighting its characteristics and particularities. Also aiming at 

proposing reasonably feasible measures, in face of the challenges encountered and from the 

analysis of the abovementioned context, it was proposed the adoption of instruments and 

mechanisms capable of mitigating the effects and fostering the combat against misogynistic 

hate speech in the network society. In view of that, the suggested proposals are based on the 

preexisting and current legislative framework in the Brazilian legal system, added to the 

adoption of conciliatory measures to the multiple interests involved as well as through the 

recognition of the right to self-determination of identity, as a personality right. 

Keywords: Hate speech. Misogyny. Personality Rights. Information Society. Right to the 

audoterdermination of Identity. 
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INTRODUÇÃO 

As inovações no campo tecnológico, especialmente, da informação e da comunicação 

proporcionaram uma verdadeira ruptura com o tradicionalismo. A esta nova era, pós-revolução 

industrial, marcada pelo processo evolucional tecnológico, dá-se o nome de “Sociedade da 

Informação”. E é no contexto dessa sociedade informacional, delineada pela dinamicidade, 

velocidade e fluidez, em que a interação humana se apresenta de forma transnacional e 

instantânea que se objetiva estudar o fenômeno dos discursos odiosos. 

Salutar considerar que os avanços tecnológicos trouxeram inumeráveis benefícios e 

melhorias para toda a sociedade, especialmente no que concerne a melhoria da qualidade de 

vida, evolução nos tratamentos médicos e curas de doenças, aumentando-se assim a expectativa 

de vida das pessoas e diminuindo as taxas de mortalidade, promoveu a democratização do 

conhecimento através do surgimento da Internet, entre outros. No entanto, ideias e ideologias 

inaceitáveis (desde sua essência) tradicionalmente conhecidas na história subsistiram.  

Os discursos de ódio, o preconceito, a repressão, a discriminação, a violência, 

intolerância, o repudio, a hostilidade, a aversão, a exclusão, são fenômenos verificados desde 

os primórdios da concepção da sociedade. 

Imperioso o entendimento que o discurso em sua amplitude, tem uma grande 

relevância, na medida em que através deste constrói-se e edifica-se a identidade do ser humano. 

Com as novas tecnologias, especialmente a Internet e as Plataformas Digitais, possibilitaram a 

construção de um novo existir, um existir digital, que muitas vezes não é compatível com o 

existir real.  

Assim, modificando a própria existência humana, as novas tecnologias se tornam um 

campo fértil para expressar aquilo que não se teria coragem, tornando-se um campo engenhoso 

para a propagação do ódio.  

A pesquisa se justifica na medida em que verificados os crescentes debates e a 

preocupação com os discursos de ódio aliados ao uso da Internet e das Plataformas Digitais 

como fontes catalisadoras da disseminação do ódio e da violência bem como o aumento dos 

debates jurídicos e processos judiciais evidenciam a relevância do tema.  

Considerando assim a relevância temática, e diante da necessidade de toda pesquisa 

carecer de algum grau de limitação, concentra-se o foco de análise nos discursos de ódio 

misóginos. Assim, o presente estudo tem por objetivo investigar os discursos de ódio misóginos 

no contexto da sociedade da informação, avaliando ainda como a Internet é ou pode ser utilizada 
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como instrumento de propagação e disseminação de violência moral contra a mulher, avaliando 

ainda sob a perspectiva jurídica os seus efeitos no direito das mulheres, enquanto um limitador 

do exercício do direito da personalidade. 

Além disso, trata-se de um tema que envolve uma problemática além de complexa, 

multifacetária, produzindo efeitos não só no âmbito do Direito, mas também se revelam 

determinantes nas esferas sociais, políticas e àquelas intrínsecas ao próprio ser humano, como 

por exemplo, psicológicas.  

Neste ponto, concernente à questão da mulher e aos direitos civilmente conquistados, 

há de se considerar o paradoxo constituído entre o contexto histórico, especialmente 

compreendido na ideia de sua submissão e inferioridade reflexas pelo sistema patriarcal 

verificado nos vastos anos ao longo da história da sociedade, e a era da sociedade informacional, 

eminentemente evidenciada pelos avanços tecnológicos, de modo que como se verifica até o 

presente momento, e busca ainda investigar com maior aprofundamento, verifica-se como 

resultado construído por um processo social de naturalização da violência. 

Assim, na medida em que se constata a espetacularização e banalização dos discursos 

de ódio contra as mulheres, especialmente no contexto do ciberespaço, aliados à extrema 

exposição, e construção de um existir paralelo à realidade que se verifica nos dias atuais, 

testemunhando os crescentes e sucessivos acontecimentos humanamente inaceitáveis, mas que 

são banalizados, neste caso, os discursos misóginos. 

Desta forma, os discursos misóginos, que tenham por objetivo hostilizar, diminuir e 

desprezar o gênero feminino culminando nas mais diferenciadas formas de violência contra a 

mulher, devem ser analisados criticamente posto que a disseminação destes discursos por si só 

já é preocupante, no entanto quando inseridos no ciberespaço, instigando a violência em 

expansiva escala, vem causando nefastos efeitos e gerando grandes preocupações. 

A delimitação adotada no presente estudo não implica que outras análises acerca da 

temática do discurso de ódio não devam ser desempenhadas, apenas e tão somente o enfoque 

elegido debruçou-se em realçar as questões que envolvem a condição das mulheres neste vasto 

cenário. Sendo assim, outras importantes questões poderão ser desempenhadas em estudos 

futuros. 

À vista disso, a presente dissertação tem como objetivo geral, pois, através de uma 

análise doutrinaria social, histórica, legislativa e quantitativa, analisar como os discursos de 



9 

 

ódio e a aversão ao gênero feminino manifestados no ciberespaço implicam no exercício dos 

direitos de personalidade da mulher.  

Ademais, para atingir o objetivo geral, possui como objetivos específicos: Tratar sobre 

o discurso de ódio, levando-se em consideração a não uniformidade e complexidade do 

fenômeno, debruçando-se ainda sobre a legislação aplicável no ordenamento jurídico brasileiro, 

compreendendo ainda como a evolução das tecnologias da comunicação e da informação e o 

surgimento da Internet originando a chamada Sociedade da Informação contribuem para o novo 

manifestar e existir humano e disseminação dos discursos de ódio. 

 Tratar de forma específica sobre os discursos de ódio misóginos enquanto limitadores 

do exercício e gozo dos direitos de personalidade da mulher, buscando por fim, como solução, 

o que se denominará de ‘Direito à Autodeterminação da Identidade, como forma de viabilização 

à concretização dos direitos das mulheres, especialmente no que concernem os direitos 

individuais. 

Para tanto, adota-se o método de pesquisa hipotético-dedutivo, mediante o 

levantamento bibliográfico teórico, jurisprudencial e dos instrumentos presentes na 

contemporaneidade visando a análise dos aspectos históricos envolvidos, as causas desses 

fenômenos, bem como as formas viáveis no combate aos discursos odiosos praticados e 

evidenciados pelas redes e Plataformas Digitais em detrimento das mulheres. 

Com essa finalidade, a presente dissertação encontra-se preliminarmente dividida em 

três capítulos. Inicialmente, em seu primeiro capítulo, cuja titulação é ‘Discurso de Ódio na 

Internet’, objetiva abordar o contexto e evolução histórica da Internet e a configuração da 

chamada era da Sociedade da Informação, dispondo ainda sobre como os avanços tecnológicos 

influenciaram no novo existir e manifestar humano através dos discursos. 

Partindo do pressuposto que o discurso deve ser interpretado como uma ferramenta de 

comunicação, aliados aos novos meios, busca-se investigar os discursos odiosos, não como um 

produto da nova era, mas sim, definindo como as novas tecnologias contribuem para a 

propagação e disseminação do ódio. Assim, inicialmente buscar-se-á, de uma forma mais 

abrangente, tratar sobre a complexidade fenomenológica, concernente a sua conceituação e 

características. Discorrendo ainda sobre a regulamentação jurídica limitada ao âmbito 

brasileiro. 
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Tratará do que se denomina ‘efeito tríade’ dos hate speeches, neste sentido 

compreendido como o discurso de ódio, o anonimato e os algoritmos, especialmente no cenário 

de aplicabilidade das Plataformas Digitais.  

E por fim, embora não seja o principal enfoque do trabalho, sendo este os direitos e 

liberdades individuais na seara privada, há de se considerar a relevância da discussão sobre o 

embate do discurso de ódio versus o direito à liberdade de expressão, objetivando o 

posicionamento crítico sobre a problemática. Salutar dispor que este ponto ainda carece de um 

maior aprofundamento visto tratar-se inicialmente de pesquisa parcial a ser apresentada em 

Exame de Qualificação. 

O segundo capítulo, por sua vez, dedica-se a apresentar a origem do pensamento 

machista e misógino em detrimento do gênero feminino praticado contra mulheres, 

apresentando, então, suas particularidade, apontando ainda os aspectos jurídicos, analisando os 

instrumentos legais disponíveis como fontes preventivas, combativas e reparatórias, além de 

investigar as possíveis consequências destes discursos odiosos e como estes afetam as mulheres, 

especialmente debruçando-se sobre a perspectiva dos direitos de personalidade.  

No entanto, importante dispor que o presente trabalho não tem por finalidade o estudo 

aprofundado nas lutas e nas conquistas feministas em si, nem tampouco, tratar sobre a nova 

“onda” feminista que encontra-se em evidência, tratando-se do feminismo radical, mas sim, 

sobre as lutas diárias enfrentadas pelas mulheres (e neste sentido, inclusivas e plurais), ao longo 

de toda a história e a busca por uma sociedade mais justa, digna e respeitosa.  

Por fim, o terceiro capítulo aborda ao que se denominará de ‘Direito à 

Autodeterminação da Identidade’ tratando-se do seu reconhecimento como fonte de 

viabilização ao pleno exercício dos direitos de personalidade, muitas vezes tolhidos pelos 

discursos de ódio, de modo ainda tratar sobre a regulamentação das Plataformas Digitais e a 

aplicabilidade da nova lege, a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018), e 

a esta correlatas, como fundamento de promoção, e preservação dos direitos de personalidade, 

especialmente no que concerne o dever de auto regulação e tomada de medidas técnicas e 

administrativas para assegurar a privacidade e a proteção de dados pessoais, inclusive, 

pautando-se no principio da não discriminação no combate à disseminação dos discursos de 

ódio.  
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CONCLUSÃO 

O estudo desenvolvido contribuiu para traçar o histórico da sociedade da informação 

e a forma pela qual os avanços das tecnologias da informação e da comunicação contribuíram 

para a disseminação de um dos mais antigos preconceitos enraizados na sociedade civil, qual 

seja, a misoginia. 

Ressalta-se ainda a verificação equivocada do amparo da propagação dos discursos de 

ódio a direitos constitucionalmente previstos, como o da liberdade de manifestação do 

pensamento. Neste sentido, conclui-se que os discursos de ódio misóginos não devem ser 

travestidos de direitos para limitar o direito ao livre desenvolvimento da personalidade das 

vítimas (mulheres), mas sim, como condutas que ofendem de forma direta a própria 

Constituição Federal do Brasil e as demais legislações que compõe o sistema legislativo. 

Considerando todo o exposto, debruçou-se ainda o estudo na necessidade de 

compreensão e vinculação dos direitos fundamentais, especialmente no tocante à questão da 

titularidade. Como se verificou, por certo, não resta dúvidas quanto à titularidade do ser humano 

enquanto sujeito de direito e titular de direitos fundamentais. Nem mesmo há dúvidas quanto à 

incidência dos preceitos constitucionais aplicáveis às relações privadas. Logo, partindo do 

pressuposto que numa relação entre particulares, ambas às partes são titulares de direitos 

fundamentais, no caso em estudo – propagação de discursos de ódio misóginos -, estar-se-ia 

diante da possibilidade de alegação, e como se verifica na prática corriqueiramente, que a 

restrição e/ou proibição dos discursos de ódio misóginos, consiste na verdade, na limitação do 

direito à livre manifestação do pensamento, consistindo tal argumentação no amparo legal de 

um direito também fundamental.  

A solução, portanto, encontrada no presente estudo encontra-se delimitada pelo 

reconhecimento da ilegalidade dos discursos de ódio misóginos, não em decorrência da 

violação a direitos jusfundamentais, mas sim, por atentar a própria ordem constitucional e ao 

Estado Democrático de Direito.  

O que se defende, portanto, não é a limitação do direito à livre manifestação do 

pensamento em detrimento dos direitos da personalidade da mulher, até porque, como fora 

possível verificar, a limitação (ilegal) dos direitos de personalidade da mulher e os demais 

efeitos nefastos causados pela disseminação do ódio em face da figura feminina, apresenta-se 

tão somente como um resultado, e não como frente limitadora de direitos. 
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Por certo, diante do complexo processo legal previsto no ordenamento jurídico 

brasileiro com relação ao trâmite legislativo desde às iniciativas, discussões, votações e até o 

referendo normativo propriamente dito, inviável e até mesmo impossível seria argumentar no 

sentido de estas acompanharem a todo o tempo o processo de evolução da sociedade e as 

transformações a esta inseparáveis.  

Assim, como forma sugestiva à mitigação dos efeitos deletérios dos discursos de ódio 

misóginos manifestados na rede mundial de computadores e a toda a arquitetura complexa a 

esta inerente, especialmente no que diz respeito aos direitos da personalidade da mulher e ao 

seu livre desenvolvimento, apresentam-se alicerçados na legislação especial que por sua vez 

devem, necessariamente, serem interpretadas à luz dos preceitos constitucionais, bem como o 

reconhecimento ao direito à autodeterminação da identidade como fontes viabilizadoras dos 

direitos de personalidade, somadas às ações que objetivam a regulação das Plataformas Digitais, 

criando-se assim um meio de preservação dos múltiplos interesses envolvidos, rumo à atuação 

conjunta e desenvolvimento de um ambiente digital baseado no respeito, na tolerância, 

comprometimento com a diversidade cultural, social e política. 

Ressalta-se, portanto, ante todo o exposto, que a construção de um ambiente digital 

seguro e garantista de direitos e deveres, necessariamente carece da observância e 

desenvolvimento de incentivos educacionais e conscientizadores derivados dos múltiplos 

esforços (públicos e privados) convergindo para a mitigação dos efeitos destrutivos do 

preconceito, e promovendo de forma contínua a emancipação humana, através do acesso ao 

conhecimento, porém, de maneira plural, democrática, civilizada e responsável. 

.  
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